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    Para Leticia, por todo amor que houver nessa vida.


  




  

    “No vale la idea perfecta, absoluta, abstracta, indiferente a los hechos, a la realidad cambiante y móvil; vale la idea germinal, concreta, dialéctica, operante, rica en potencia y capaz de movimiento”.




    José Carlos Mariátegui




    (1894-1930)


  




  

    PREFÁCIO




    O presente livro é resultado da dissertação de mestrado em Constitucionalismo e Democracia aprovada em 16 de abril de 2020 pela banca examinadora da Faculdade de Direito do Sul de Minas - FDSM, em Pouso Alegre – Minas Gerais.




    Alguns avisos são necessários. Em primeiro lugar, o ressurgimento da extrema-direita no ocidente é um objeto de estudo muito amplo e não há neste trabalho qualquer pretensão de esgotá-lo. Um importante critério de delimitação de trabalhos científicos é fazer relações entre temas. Neste caso, a análise da extrema-direita é relacionada com as disputas que envolvem os direitos sociais no Brasil e nos Estados Unidos da América. Outros elementos afins a esse contexto, como a influência das redes sociais, o papel de instituições religiosas e outros aspectos culturais das sociedades contemporâneas são muito importantes para a compreensão desse fenômeno, mas não são aprofundados neste estudo.




    Em segundo lugar, a revisão bibliográfica que compõe este livro foi reunida principalmente ao longo do ano de 2019, o terceiro ano do governo de Donald Trump e o primeiro do governo de Jair Bolsonaro. Portanto, muitos acontecimentos após esse período não foram tratados neste livro; talvez o maior deles seja o comportamento de ambos os governantes diante da pandemia da Covid-19.




    Mas a ausência desses temas não prejudica o conteúdo da pesquisa. Ao contrário, a manutenção da maior parte do texto na forma como foi apresentado em abril de 2020 permite uma comparação entre as teses defendidas e o que ocorreu posteriormente. Diversos fatos nos últimos dois anos comprovam em grande parte o que foi afirmado sobre as reais estratégias dos agentes da extrema-direita.




    Ambos os presidentes foram derrotados em suas tentativas de segundo mandato. Donald Trump perdeu as eleições presidenciais em 2020. Após não aceitar o resultado com acusações de fraudes durante a votação, em janeiro de 2021 centenas de seus apoiadores invadiram o Capitólio dos Estados Unidos, algo até então impensável na história da democracia no país. Em meio às investigações sobre os responsáveis pela invasão, Trump já anunciou sua intenção de concorrer novamente nas eleições de 2024.




    Jair Bolsonaro foi derrotado nas eleições presidenciais de 2022, em disputa no segundo turno. Ele e seus apoiadores insistem em alegar, sem provas, fraudes nas urnas eletrônicas. No entanto, muitos de seus aliados foram eleitos no primeiro turno, para cargos dos poderes executivo e legislativo, em âmbito estadual e federal, com as mesmas urnas eletrônicas. Uma contradição convenientemente deixada em segundo plano pela extrema-direita, especialmente por grupos de pessoas que ainda se reúnem em frente a quartéis do Exército pedindo uma intervenção militar no país. Uma demanda antidemocrática que não encontra qualquer respaldo no texto constitucional brasileiro. Enquanto isso, o novo governo Lula, que se inicia em primeiro de janeiro de 2023, já formou uma equipe de transição sob os olhos atentos de todos os interesses que envolvem a disputa por direitos sociais no país.




    Agradeço ao Professor Dr. Cícero Krupp da Luz pela orientação durante o Mestrado na Faculdade de Direito do Sul de Minas. Sua amizade e seu conhecimento foram fundamentais para a consolidação dessa pesquisa. Agradeço também aos colegas do grupo de pesquisa “Direito Internacional Crítico” da FDSM, pelo aprendizado que me ofereceram.




    Qualquer trabalho científico está submetido à prova da história e de outros pontos de vista, do contrário não se está falando em ciência, mas em dogmas. Eventuais falhas devem ser atribuídas somente ao seu autor, o único responsável por essa nova revisão. O livro pretende ser apenas uma pequena contribuição diante de tantos desafios econômicos, políticos e sociais deste início de século.




    Pouso Alegre, dezembro de 2022.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A relação entre democracia e direitos sociais permite compreender como determinados processos políticos resultam na maior ou menor extensão destes direitos. Parte do ocidente tem presenciado, na segunda década dos anos 2000, a ascensão de partidos ou de líderes considerados de extrema-direita aos cargos do poder executivo e o aumento de sua presença nos parlamentos. A partir do conjunto ideológico que defendem, por exemplo, quanto ao papel do Estado nas prestações sociais, passam a redefinir e executar programas relativos a estes direitos. Juntamente com o estudo desse fenômeno, apresenta-se o debate sobre a posição e exigibilidade dos direitos sociais em um programa constitucional ou político, em um cenário onde atores com recursos desiguais disputam interesses distintos.




    Os direitos sociais e a democracia são centrais em qualquer programa constitucional ou projeto político que pretenda garantir condições mínimas de dignidade aos seus cidadãos. No entanto, a forma de implementação destes direitos e as prioridades de sua execução dependem do resultado destas disputas políticas e econômicas que ocorrem ao longo da sucessão de governos, resultando, então, em diferentes formas de concessões e de resistências entre governo e oposição. A compreensão de uma maior ou menor proteção social não deve passar, portanto, somente pela descrição de quais direitos são garantidos ou retirados, ou quais são os instrumentos que os (des)constituem, mas também qual o cenário político determinante destas realidades.




    Pretende-se, portanto, apresentar uma leitura interdisciplinar dos direitos sociais, a partir das possíveis direções que eles podem tomar na redução de desigualdades alarmantes e crescentes. Apresenta-se uma perspectiva não somente descritiva, mas crítica, na medida em que o direito é visto não apenas como um sistema de normas, mas como um instrumento de mudanças qualitativas das relações sociais. Sob esta perspectiva, o estudo de leis ou de outros atos normativos não se restringe a seus processos formais, mas dedica também atenção às disputas de poder que os envolvem.




    A pesquisa busca contribuir também para instituições públicas que têm como objetivo a proteção e o controle de processos democráticos. Um dos recursos utilizados por líderes da extrema-direita é atacar a legitimidade das eleições. Frequentemente, alegam fraudes durante a contagem de votos sem qualquer base probatória, o que impacta a confiança que os cidadãos depositam nas eleições. Seja na qualidade de candidatos, mas também já no exercício de seus cargos, estes líderes fazem afirmações não comprovadas, por meio da difusão de notícias falsas ou da revisão de fatos já atestados historicamente. Compreender as estratégias destes discursos e, ainda, o risco que representam para a democracia, contribui para a defesa das instituições públicas que garantem o exercício da cidadania e a sucessão regular de mandatos eletivos.




    Há três décadas acontecimentos de grande relevância foram determinantes para os novos rumos da política mundial. Na Europa, a queda do muro de Berlim era mais um símbolo da hegemonia do capitalismo global e da predominância, ao menos no ocidente, das democracias representativas sob os estatutos do liberalismo. Na América Latina, o fim das ditaduras militares recolocou os países da região na lista dos chamados países democráticos, que a partir de então teriam o desafio de se inserirem no mundo globalizado e, internamente, lidar com profundas desigualdades e com direitos básicos ainda negados para a maioria de seus cidadãos.




    Com o colapso do “socialismo real” soviético, foi proclamado, em especial pela academia e pelos atores políticos, o fim das divisões entre direita e esquerda, da luta de classes, das grandes narrativas e das revoluções. O sistema capitalista, considerado em suas variantes sociais ou liberais, seria o único caminho para o desenvolvimento e bem-estar da sociedade. De fato, o ocidente passou por períodos de crescimento econômico nos chamados países centrais e nos periféricos. Embora intercalado por graves crises, este relativo progresso foi verificado, por exemplo, no avanço tecnológico da produção e da informação.




    No entanto, isso não resultou em benefícios permanentes para as populações mais pobres. Ao contrário, atualmente existe um profundo quadro de desigualdade social no ocidente. Mesmo nos chamados países desenvolvidos, são vários os estudos que comprovam o aumento da concentração do patrimônio e da renda. Os Estados Unidos e a Europa ainda sofrem os efeitos da crise do sistema financeiro de 2008 e têm de lidar com o enorme fluxo de imigrantes em seu território, que fogem da guerra e da pobreza.




    Por meio da reunião de características gerais do ressurgimento de grupos de extrema-direita no ocidente, analisa-se a sucessão de governos no Brasil e nos EUA, na segunda década dos anos 2000, e o impacto de suas políticas para os direitos sociais. Esta literatura é somada à pesquisa sobre os obstáculos encontrados para a concretização de direitos sociais, diante de cenários de disputas sobre o orçamento público. Entende-se que a análise de realidades distintas pode auxiliar na compreensão dos limites e possibilidades destes direitos, permitindo a identificação de especificidades e semelhanças dos processos em curso em cada país.




    Embora haja uma grande diferença entre os dois países, especialmente quanto a aspectos econômicos e geopolíticos, algumas semelhanças permitem a reunião de ambos no mesmo estudo. São países continentais, com uma população numerosa, que enfrentam dificuldades para garantir uma participação inclusiva dos cidadãos nas decisões públicas. Estas dificuldades estão relacionadas à desigualdade econômica e a heranças históricas, como são as consequências da escravidão para a população negra de ambos os países. Nos Estados Unidos, desde a década de 1980, ocorre uma crescente desigualdade social, que se reflete, por exemplo, na diminuição da mobilidade social entre gerações. Embora a democracia no país esteja consolidada, ela ainda apresenta importantes desequilíbrios no seu sistema eleitoral, favorecendo determinados grupos, em detrimento de outros. No entanto, a análise não pretende se restringir a aspectos formais destas instituições, mas como elas funcionam na prática, considerados outros aspectos sociais.




    Com relação aos direitos sociais, existem diferenças importantes entre as tradições jurídicas dos dois países. No Brasil, parte destes direitos foi promovida em períodos autoritários, durante o Estado Novo de Getúlio Vargas e durante a ditadura militar. A constituição federal de 1988, por sua vez, estabelece uma série de direitos sociais, alguns regulamentados de forma detalhada, em seu próprio texto. Os EUA, desde sua fundação, não registram governos autoritários ou o fechamento de suas instituições políticas, o que não impediu, no entanto, a violenta opressão de direitos civis, como ocorreu com as leis de segregação racial. Os direitos sociais foram consolidados ao longo de sua história, sem a necessidade de uma previsão constitucional expressa. Ainda assim, são diferenças que não impedem a comparação do presente estudo, pois o aumento da desigualdade e a restrição de direitos sociais são verificados a partir de elementos comuns, como são as disputas que envolvem uma maior ou menor participação do Estado na proteção social.




    A ascensão da extrema-direita nas últimas eleições, em ambos os países, guarda semelhanças nesta disputa. Nos Estados Unidos, um exemplo foi o surgimento e o alcance nacional do movimento Tea Party, com sua defesa do Estado mínimo e do livre mercado, em reação ao primeiro mandato de Barack Obama. O movimento passou a ter grande influência sobre o partido republicano e contribuiu para consolidar o apoio eleitoral que elegeu Donald Trump. No Brasil, as manifestações de rua em 2013, inicialmente contra o aumento do preço do transporte público, reuniram um grande número de pessoas, com visões diversificadas sobre a política. Posteriormente, os movimentos passaram a ser promovidos por organizações da direita, assumiram pautas conservadoras e concentraram os protestos contra o governo do partido dos trabalhadores. Assim como nos EUA, estas sucessivas manifestações, que culminaram no impeachment de Dilma Rousseff, eram apoiadas por defensores de uma política de redução do papel do Estado, com posições contrárias a diversas políticas sociais do governo.




    Considerando-se estes contextos, a pesquisa problematiza como a ascensão ao poder político destes líderes da extrema-direita está relacionada à restrição de direitos sociais. Para atingir esse objetivo, são descritas algumas características gerais desta nova ascensão no ocidente, na Europa inclusive, uma vez que este fenômeno já vem chamando a atenção da pesquisa política há algumas décadas naquele continente. A análise, por exemplo, de seu maior apoio eleitoral, em diferentes contextos sociais, fornece um importante instrumento para entender o fenômeno no Brasil e nos EUA. No entanto, são consideradas também as especificidades de ambos os países e, para isso, um importante foco do presente estudo é a apresentação de aspectos históricos de ambos os países. Os fatos sociais não podem ser analisados isoladamente, pois eles são o resultado de um conjunto de acontecimentos que constituem as disputas econômicas e políticas do presente.




    Embora o foco da presente pesquisa seja a relação entre a ascensão da extrema-direita e seus projetos para os direitos sociais, o fenômeno pode ser analisado sob outros aspectos. Um deles, que vem chamando a atenção das autoridades públicas e dos estudos científicos, é a forte influência das redes sociais no apoio eleitoral a estes grupos políticos. A internet tem sido utilizada como uma poderosa ferramenta de convencimento, por meio da divulgação massiva de propaganda e de informações sobre candidatos. As redes sociais são utilizadas também de forma ilegal, com a captura não consentida de dados de milhões de usuários e pela difusão de notícias falsas (fake news). Estes fatos foram constatados em campanhas importantes em 2016, como as eleições nos Estados Unidos e o plebiscito sobre a saída do Reino Unido da União Europeia – o Brexit. Trata-se, portanto, de um relevante tema que, por sua abrangência, deve ser aprofundado em futuras pesquisas.




    Após as derrotas do partido dos trabalhadores e do partido democrata, os novos governantes assumem a presidência com discursos que são considerados pela literatura política como radicais ou populistas. Como exemplos: nos EUA, a proposta de construção de um muro, na fronteira com o México, para impedir a entrada de imigrantes; no Brasil, a exaltação da ditadura militar e uma alegada cruzada antiesquerda. São discursos que integram uma determinada ideologia e, consequentemente, sustentam o programa destes governos. A partir das semelhanças entre estes líderes, que inclusive resultaram em uma reaproximação política entre os países, busca-se compreender suas principais linhas de ação em relação aos direitos sociais.




    Países com bons indicadores socioeconômicos possuem serviços públicos gratuitos e de qualidade, além de uma seguridade social estruturada para trabalhadores e aposentados. Na Europa, diante das crises financeiras e imigratórias, os partidos da extrema-direita conquistam os votos dos cidadãos com receio de perderem as conquistas do welfare state, posicionando-se, no entanto, contra a extensão destes direitos sociais para os imigrantes. É uma questão complexa, alimentada pela violência, xenofobia e pelo racismo. Nos Estados Unidos, o apoio da direita radical vem de uma classe média que viu seus postos de trabalho realocados para outros países e que, internamente, responde a um discurso de medo e ódio contra os imigrantes. Na América Latina, governos da direita retomam medidas econômicas de austeridade, contra os trabalhadores, que caracterizaram o neoliberalismo das décadas de 1980 e 1990.




    A pesquisa utiliza-se de fontes primárias ou secundárias cujo predomínio dependerá de cada etapa desenvolvida. No capítulo 1 serão analisados os aspectos da nova ascensão da extrema-direita. A diferença entre direita e esquerda é compreendida, inicialmente, a partir da tradicional obra de Norberto Bobbio, na qual um elemento que orienta a descrição do espectro político é a visão que direita e esquerda possuem sobre a igualdade. E neste tema, os direitos sociais são um ponto central de disputa entre os dois lados. A obra de Bobbio é conjugada com estudos que descrevem grupos ou líderes que, embora não façam uma ruptura explícita com processos democráticos formais e suas instituições, estão em permanente conflito com regras básicas da democracia. São exemplos as restrições ao direito de manifestação e de liberdade de imprensa; a promoção ou o incentivo à violência contra a oposição; a difusão de discursos preconceituosos e de ódio contra minorias. Entende-se que a aparência de legalidade pode esconder processos autoritários, o que também é debatido pela literatura pesquisada.




    Os termos “extrema-direita”, direita “populista”, “radical” ou “ultraconservadora” não são tratados de forma homogênea pela literatura. Serão apresentados alguns debates acerca destes conceitos. O termo “direita radical” é muito utilizado em estudos na Europa e nos EUA. Um dos renomados estudiosos do tema, Cas Mudde, traz análises sobre o que chama de partidos radicais populistas de direita (PRRP – sigla em inglês). No presente trabalho o termo “extrema-direita” será usado de forma equivalente à “direita radical”.




    No capítulo 2, a pesquisa deverá se utilizar de fontes que descrevam medidas concretas, como decretos do poder executivo ou leis que chamaram a atenção da sociedade em relação aos direitos sociais. Serão investigados os seguintes períodos: nos EUA, a partir da eleição de Donald Trump; no Brasil, após o processo de impeachment de 2016. Consideram-se direitos sociais aqueles que, prestados direta ou indiretamente pelo Estado, têm como objetivo reduzir desigualdades sociais através de melhorias nas condições materiais de vida dos cidadãos, como exemplos o direito à saúde, à educação e à seguridade social. A origem e o estatuto dos direitos sociais nos dois países são diferentes. Enquanto no Brasil os direitos são expressos na constituição federal, nos EUA existem o que Cass Sunstein chama de compromissos constitutivos, que são consolidados historicamente. No entanto, esta diferença não impede a constatação de semelhanças nas disputas sobre estes direitos em ambos os países.




    Nesse capítulo, portanto, apresenta-se a descrição das medidas sobre direitos sociais, que ilustram o comportamento dos governantes da extrema-direita no exercício dos mandatos. Não se pretende uma análise de todas as consequências dessas reformas, especialmente porque algumas delas exigirão um tempo maior para o conhecimento exato de seus efeitos. Mas elas são suficientes para ilustrar os principais argumentos envolvidos em suas formulações, bem como o contraponto oferecido por estudiosos dos temas. É necessário observar que cada país tem uma pauta específica sobre direitos sociais. No entanto, isso não prejudica a comparação, na medida em que é possível identificar fundamentos e objetivos semelhantes que orientam as políticas de ambos os governos. Uma semelhança mais visível é a resistência à participação do Estado na prestação de direitos sociais e a consequente redução de investimentos públicos nestas áreas.




    No capítulo 3 é feita uma contraposição aos cenários dos capítulos 1 e 2, com a pesquisa sobre a defesa dos direitos sociais, considerando as assimetrias que revelam a insuficiência de uma igualdade apenas formal diante da lei. Diante do quadro consolidado dos capítulos anteriores, a revisão bibliográfica será utilizada para descrever disputas que, no Brasil, ocorrem sobre os recursos públicos; e nos Estados Unidos, sobre a ampliação ou reforma do welfare state. Informações também serão obtidas a partir de estudos de organizações como as Nações Unidas, a OXFAM - organização internacional que apresenta soluções para redução da desigualdade mundial - e a Auditoria Cidadã da Dívida, movimento que estuda a dívida pública brasileira. Posteriormente, os direitos sociais são inseridos em uma perspectiva crítica da democracia, a fim de serem apontados possíveis caminhos em um contexto de incertezas. Todo o debate envolve a busca por uma ampliação do conceito de democracia, na medida em que são analisados seus limites e possibilidades diante das desigualdades sociais.




    A pesquisa propõe, portanto, o debate sobre a viabilidade de uma democracia inclusiva, diante de um mundo onde a sobrevivência humana está submetida às leis do mercado. A relação entre democracia e capitalismo é apresentada, entre outros, por Ellen Meiksins Wood e Luiz Felipe Miguel. Entende-se como teoria crítica, seja ela marxista ou não, aquela que não se restringe à compreensão do funcionamento institucional das democracias liberais, mas que apresenta seus limites e propõe caminhos de transformação da sociedade, especialmente pela superação das desigualdades sociais.




    A crítica fundada por Marx e Engels foi uma análise científica do capitalismo no século XIX que permanece válida, mas vem passando por constantes atualizações e revisões, como acontece com qualquer estudo científico. Nesta pesquisa serão abordados alguns autores contemporâneos que, ao tratar das democracias capitalistas, identificam a maneira como o Estado permite um acesso diferenciado para determinados grupos com maior poder econômico. Nas últimas décadas, as conquistas sociais dos trabalhadores foram sendo desmanchadas ao redor do mundo, em benefício de uma minoria que se apropria da riqueza mundial.




    A restrição de direitos sociais nos dois países pesquisados é compreendida a partir dos estudos do neoliberalismo. As análises de Theotonio dos Santos, um dos formuladores da teoria marxista da dependência, reúnem as características do neoliberalismo e de sua relação com o autoritarismo na América Latina, desde a década de 1970. Noam Chomsky descreve os efeitos do neoliberalismo na financeirização da riqueza e na concentração do poder econômico nos EUA. Governos adotam medidas que beneficiam uma porção minoritária da sociedade e, ao mesmo tempo, reforçam políticas de austeridade contra os trabalhadores. István Mészáros analisa como as crises contemporâneas do capitalismo interditam qualquer concessão aos trabalhadores que ameace minimamente suas estruturas. É possível, portanto, identificar as formas como a democracia é enfraquecida, para o atendimento de interesses de uma minoria, em detrimento dos direitos sociais da maioria.




    É feito também o diálogo com autores de correntes diversas que defendem propostas de um Estado social no século XXI como solução para as desigualdades. Entre eles destacam-se Cass Sunstein, com sua análise sobre o New Deal, e Thomas Piketty, com sua visão sobre os direitos sociais nos EUA e suas propostas para os desafios deste século. O debate sobre estes direitos está integrado a elementos econômicos, políticos e, ainda, considerados em seu momento histórico. Não se pretende, portanto, apenas uma análise de regras e princípios que envolvem, por exemplo, a flexibilização de uma determinada legislação trabalhista, mas compreender quais atores e interesses estão por trás destas (des)regulamentações.




    A bibliografia pesquisada pode ser classificada, portanto, sob três pontos principais: na análise das causas da ascensão da extrema-direita ao poder político, autores que interpretam o fenômeno a partir da quebra das regras da democracia liberal e dos problemas verificados na representação política após a guerra fria; na pesquisa sobre o Estado social, estudos que buscam compreender os motivos de sua crise e as possibilidades de defesa dos direitos sociais no século XXI; na teoria crítica, autores que reúnem democracia e direitos sociais, analisando a insuficiência de uma igualdade política apenas formal e um autoritarismo sempre pronto a bloquear avanços democráticos, quando estes oferecem um risco à reprodução de um sistema econômico desigual.




    A democracia também é vista como uma conquista, na medida em que se torna instrumento de constante questionamento e alternância do poder. Os direitos sociais, entendidos como direitos fundamentais, embora não sejam suficientes para uma transformação radical das estruturas capitalistas de dominação, possibilitam a denúncia progressiva de suas contradições. Nesse sentido, a identificação dos obstáculos dos processos democráticos vigentes e de seus possíveis caminhos é uma exigência quando se considera o direito como instrumento de inclusão social, vinculado a uma política emancipatória.


  




  

    1) A DEMOCRACIA LIBERAL E A ASCENSÃO DA EXTREMA-DIREITA




    Há três décadas, a queda do muro de Berlim e o fim da guerra fria significaram a hegemonia, no âmbito econômico, do capitalismo globalizado e, ao menos no ocidente, no âmbito político, de democracias com seus respectivos sistemas representativos. Na América Latina, o fim das ditaduras militares representou para os países da região a conjugação de três grandes desafios: a necessidade de desenvolver processos políticos democráticos; a integração de suas economias à globalização; a redução da desigualdade social evidenciada pela ausência de direitos básicos para a maioria de seus cidadãos.




    A predominância do capitalismo e das instituições do liberalismo foi acompanhada, na teoria política, por uma ampla literatura contra o totalitarismo, pela defesa da democracia e das garantias individuais, inclusive como possibilidade de renovados projetos emancipatórios. Surge então, dentro dos próprios movimentos da esquerda, uma contraposição a setores que consideravam as cartas de direitos advindas das revoluções burguesas somente disfarces para a manutenção de um sistema de dominação.




    Claude Lefort, ao apresentar um detalhado estudo sobre os efeitos da dominação totalitária, afirma que os direitos do homem possibilitam um constante questionamento do próprio direito. Eles instituem uma nova relação com a política e não devem ser analisados somente a partir dos vícios e manipulações existentes, por exemplo, na produção de leis ou no exercício da justiça. Possuem, portanto, uma dimensão simbólica que constitui a sociedade política1. Quanto à democracia, o autor destaca a forma em que o poder é exercido:




    Para além da cerimônia de instauração-restauração do poder, ocorre, com efeito, outra aventura: enquanto o poder era outrora incorporado, ligado à pessoa de um monarca ou imbricado numa aristocracia, ele se encontra restituído à sua indeterminação. Em outros termos, a democracia faz tacitamente do lugar do poder um lugar vazio, ela estabelece que ele não pertence por direito a ninguém2.




    A democracia é defendida como a possibilidade de exercício do poder por um conjunto indeterminado de pessoas, sendo que este exercício é sempre provisório e alternado. A autoridade deixa de ser absoluta e pode ser constantemente questionada pelos cidadãos, através dos direitos à manifestação e de associação. São direitos, portanto, que limitam o poder do Estado e significam uma evolução na relação entre governantes e governados. Jacques Rancière destaca que na democracia o título para governar é justamente a ausência de título. A superioridade do governante fundamenta-se na própria ausência de superioridade. O poder não se legitima na filiação, na divindade ou na riqueza, mas na inexistência de títulos que embasem a relação entre governantes e governados3. Embora reconheça que uma sociedade essencialmente democrática não existe e não existiu e que, de fato, o poder é sempre exercido em meio a disputas entre oligarquias, ainda assim, a democracia serve como uma constante luta para a ampliação da esfera pública4.




    Desde as revoluções americana e francesa, a democracia foi descrita predominantemente como um atributo do Estado liberal, em razão do fundamento político da soberania popular (We the people), do rompimento com o absolutismo e da consolidação de um conjunto de direitos e garantias individuais. É neste sentido que Norberto Bobbio afirma que, além da participação dos cidadãos nas decisões e da necessidade de regras procedimentais, é necessária uma terceira condição para uma definição mínima de democracia:




    É preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condição de poder escolher entre uma e outra. Para que se realize esta condição é necessário que aos chamados a decidir sejam garantidos os assim denominados direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de associação, etc - os direitos à base dos quais nasceu o Estado liberal e foi construída a doutrina do Estado de direito em sentido forte, isto, é do Estado que não apenas exerce o poder sub lege, mas o exerce dentro de limites derivados do reconhecimento constitucional dos direitos “invioláveis” do indivíduo5.




    As garantias listadas por Bobbio são também apontadas para a identificação das poliarquias, conceito de Robert Dahl. O autor entende que haverá responsividade de um governo se os cidadãos puderem formular e expressar suas preferências de forma individual ou coletiva e, ainda, se estas preferências forem consideradas sem discriminação por seu conteúdo ou origem. Para que isso ocorra, são listadas oito garantias institucionais, entre elas, a liberdade de expressão, de voto e o direito à formação de associações6.




    Essas teses são constantemente confrontadas por uma teoria crítica acerca dos limites e possibilidades da democracia, vista apenas sob os estatutos do liberalismo político. Mas é necessário, primeiramente, compreender de que forma a extrema-direita assume o protagonismo nesse contexto das democracias liberais.




    1.1) O APOIO ELEITORAL À EXTREMA-DIREITA NO OCIDENTE




    Uma primeira questão que surge nas análises da extrema-direita é a própria permanência da divisão do espectro político entre direita e esquerda. O debate tem como ponto central o colapso do “socialismo real” soviético. Em razão do ocaso desta experiência histórica da esquerda, foi defendido, no meio acadêmico e por muitos atores políticos, o fim da perspectiva da luta de classes, das chamadas grandes narrativas e de um sujeito histórico revolucionário. Nesse sentido, o sistema capitalista seria o único caminho para o desenvolvimento e bem-estar das diversas sociedades. Boaventura de Sousa Santos sintetizou esta tendência, ao descrever a década de oitenta como um período que se destacou pelo pós-marxismo:




    A ascensão de partidos conservadores na Europa e nos EUA; o isolamento progressivo dos partidos comunistas e a descaracterização política dos partidos socialistas; a transnacionalização da economia e a sujeição férrea dos países periféricos e semi-períféricos às exigências do capitalismo multinacional e das suas instituições de suporte, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional; a consagração mundial da lógica econômica capitalista sob a forma neoliberal e a consequente apologia do mercado, da livre iniciativa, do Estado Mínimo, e da mercantilização das relações sociais...7
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